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D E S P A C H O 

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto ao despacho que 

negou seguimento ao Recurso de Revista, aos seguintes fundamentos: 

 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

O recurso é próprio, tempestivo (acórdão publicado em 21/09/2018; 

recurso de revista interposto em 02/10/2018), devidamente preparado 

(depósito recursal - Ids ace83c0 e 931df75; custas - Id 6bae472), sendo 

regular a representação processual. 

 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / RECURSO / 

TRANSCENDÊNCIA. 

Nos termos do art. 896-A da CLT, não compete aos Tribunais 

Regionais, mas exclusivamente ao C. TST, examinar se a causa oferece 

transcendência em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, 

política, social ou jurídica. 

 

DURAÇÃO DO TRABALHO / HORAS EXTRAS / CONTAGEM 

DE MINUTOS RESIDUAIS. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / 

LIQUIDAÇÃO/CUMPRIMENTO/EXECUÇÃO / VALOR DA 

EXECUÇÃO/CÁLCULO/ATUALIZAÇÃO / CORREÇÃO 

MONETÁRIA. 

Examinados os fundamentos do acórdão, constato que o recurso, em 

seus temas e desdobramentos, não demonstra divergência jurisprudencial 

válida e específica, nem contrariedade com Súmula de jurisprudência 

uniforme do C. TST ou Súmula Vinculante do E. STF, tampouco violação 

literal e direta de qualquer dispositivo de lei federal e/ou da Constituição da 

República, como exigem as alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT.Indefiro o 

requerimento de aplicação da Lei 13.467/2017 aos autos em exame, na 

medida em que o novel diploma não pode ser utilizado como parâmetro 

para reger contrato de trabalho já terminado, situação jurídica já 

consolidada à luz da legislação pretérita, sem ofensa ao princípio da 

irretroatividade (art. 5º, XXXVI, da CR/1988).  

Com relação aos minutos residuais, a d. Turma Julgadora decidiu                               

em sintonia com a Súmula 366 do C. TST, de forma a sobrepujar todos os 

arestos válidos que adotam tese diversa e afastar as violações apontadas. 
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Não ensejam recurso de revista decisões superadas por iterativa, notória e 

atual jurisprudência do C. Tribunal Superior do Trabalho (§ 7º do art. 896 

da CLT e Súmula 333 do TST). 

O acórdão recorrido está lastreado em provas. Incabível, portanto, o 

recurso de revista para reexame de fatos e provas, nos termos da Súmula 

126 do C. TST. 

A aplicação do IPCA-E foi determinada no acórdão à vista do 

entendimento recente firmado pelo Pleno do C. TST, nos autos 

TST-ED-ED-ArgInc 479-60.2011.5.04.0231, de 20/11/2017, segundo o 

qual o IPCA-E deve incidir como índice de correção monetária dos créditos 

trabalhistas a partir de 25/03/2015, e, antes desse marco, referido índice 

deve ser a TR.Também não se verifica contrariedade à OJ 300 da SBDI-1, 

do TST, já que o referido verbete jurisprudencial não cria óbice à adoção do 

IPCA-E como fator de atualização monetária dos débitos trabalhistas.As 

teses adotadas pela Turma traduzem, no seu entender, a melhor aplicação 

que se pode dar aos dispositivos legais pertinentes, o que torna inviável o 

processamento da revista, além de impedir o seu seguimento por supostas 

lesões à legislação ordinária. 

É também imprópria a alegada afronta ao princípio da legalidade 

(inciso II do art. 5º da CR) quando a sua verificação implica rever a 

interpretação dada pela decisão recorrida às normas infraconstitucionais 

(Súmula 636 do E. STF).Não existem as demais ofensas constitucionais 

apontadas, pois a análise da matéria suscitada no recurso não se exaure na 

Constituição, exigindo que se interprete o conteúdo da legislação 

infraconstitucional. Por isso, ainda que se considerasse a possibilidade de 

ter havido violação ao texto constitucional, esta seria meramente reflexa, o 

que não justifica o manejo do recurso de revista, conforme reiteradas 

decisões da SBDI-I do C. TST. 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 
 

 

O Agravo de Instrumento, na hipótese, renova, em essência, os 

argumentos trazidos no Recurso de Revista denegado, não logrando 

desconstituir os termos do despacho agravado. 

Permanecem hígidos os fundamentos do despacho denegatório, que 

enfrentou os argumentos deduzidos pela parte e manifestou com clareza 

as razões que inviabilizam o processamento do recurso (art. 489 do NCPC, 

Lei nº 13.105/2015). 

Assim, ainda que reconhecida a transcendência das questões 

articuladas, nega-se seguimento ao Agravo de Instrumento, forte nos arts. 

932, III, IV, VIII, do NCPC, 896, §§ 1º, 1º-A, 12, da CLT c/c art. 118, 

X, do RITST, que instrumentalizam o princípio da duração razoável do 

processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República), pelas 

razões contidas no despacho denegatório, ora transcritas e a este 

incorporadas, uma vez que enfrentam satisfatoriamente as questões 
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deduzidas pela parte. 

A excepcional utilização da fundamentação per relationem se 

justifica em virtude do devido enfrentamento, pela decisão agravada, dos 

argumentos deduzidos no recurso e está em harmonia com o precedente de 

repercussão geral AI-QO nº 791.292-PE, no qual o E. Supremo Tribunal 

Federal considerou suficientemente fundamentada decisão que “endossou 

os fundamentos do despacho de inadmissibilidade do recurso de revista, 

integrando-os ao julgamento do agravo de instrumento” (Rel. Min. Gilmar 

Mendes, DJe – 13/08/2010). 

Nego seguimento ao Agravo de Instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 22 de agosto de 2019. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Relatora 
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